
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 835.770 - SP (2015/0326024-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DANIELA ROSARIO RODRIGUES 
ADVOGADO : MARCELO RICARDO ESCOBAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MONTE MOR 
ADVOGADO : VICTOR FRANCHI E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REGISTROS PÚBLICOS 
(CARTORÁRIO E NOTARIAL). ENQUADRAMENTO NO REGIME 
ESPECIAL PREVISTO NO ART. 9º, § 1º, DO DECRETO-LEI 406/68. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. A Primeira Seção - no julgamento do REsp 1.328.384/RS, de minha relatoria, DJe 
29/05/2013 - decidiu que a prestação de serviços de registros públicos (cartorário e 
notarial) não fazem jus à tributação do ISS por valor fixo, nos termos do art. 9º, § 1º, 
do Decreto-Lei 406/1968, na medida em que a unipessoalidade do titular de serviços 
notariais e de registro não é ínsita à prestação do serviço cartorial, visto que 
possibilita empreender capital e pessoas para a consecução da atividade, 
assemelhando-se ao próprio conceito de empresa.
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 835.770 - SP (2015/0326024-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DANIELA ROSARIO RODRIGUES 
ADVOGADO : MARCELO RICARDO ESCOBAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MONTE MOR 
ADVOGADO : VICTOR FRANCHI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental presentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISSQN. SERVIÇO 
CARTORÁRIO. CARÁTER EMPRESARIAL. ALÍQUOTA FIXA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta, em síntese, que a base de cálculo do ISS deve ser valor fixo - por 

se tratar de trabalho pessoal do contribuinte - e não sobre a totalidade da remuneração recebida. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 835.770 - SP (2015/0326024-5)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REGISTROS 
PÚBLICOS (CARTORÁRIO E NOTARIAL). ENQUADRAMENTO NO 
REGIME ESPECIAL PREVISTO NO ART. 9º, § 1º, DO DECRETO-LEI 
406/68. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. A Primeira Seção - no julgamento do REsp 1.328.384/RS, de minha relatoria, DJe 
29/05/2013 - decidiu que a prestação de serviços de registros públicos (cartorário e 
notarial) não fazem jus à tributação do ISS por valor fixo, nos termos do art. 9º, § 1º, 
do Decreto-Lei 406/1968, na medida em que a unipessoalidade do titular de serviços 
notariais e de registro não é ínsita à prestação do serviço cartorial, visto que 
possibilita empreender capital e pessoas para a consecução da atividade, 
assemelhando-se ao próprio conceito de empresa.
2. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

O exame da legislação que regulamenta a atividade cartorária implica, necessariamente, 

a conclusão no sentido de que o desempenho das funções típicas dos notários e oficiais de 

registro pode ser delegado, por meio da contratação de empregados, cabendo ao notário ou oficial 

de registro, no exercício do poder diretivo, delimitar os atos que podem ser praticados, 

formando-se uma estrutura economicamente organizada para a prestação do serviço de registro 

público. Havendo a efetiva contratação de funcionários, serão estes, e não o titular da atividade 

notarial e de registro, que executarão os serviços, sendo isso notório nos cartórios instalados nos 

grandes centros urbanos. Ressalte-se que essa peculiaridade não é relevante para o usuário do 

serviço, especialmente porque a relação jurídica estabelecida entre ele e o prestador prescinde do 

elemento confiança (fidúcia).

Não obstante o regime próprio, que impossibilita o enquadramento dos titulares de 

serviços notariais e de registro no conceito de empresa, é evidente que a prestação do serviço 

efetiva-se através da combinação dos fatores de produção (sobretudo contratação de mão de 

obra e tecnologia), associada à finalidade lucrativa. Nesse contexto, embora não seja atividade 

empresarial, a prestação de serviços de registros públicos ocorre através de uma estrutura 
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economicamente organizada.

Assim, a prestação de serviços de registros públicos (cartorário e notarial) não se 

enquadra no regime especial previsto no art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei 406/68, pois, além de 

manifesta a finalidade lucrativa, não há a prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal 

do próprio contribuinte, especialmente porque a legislação que o regulamenta permitem a 

formação de uma estrutura economicamente organizada para a prestação do serviço de registro 

público, assemelhando-se ao próprio conceito de empresa.

A Primeira Seção decidiu que os titulares de cartórios não fazem jus à tributação do ISS 

por valor fixo, nos termos do art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei 406/1968, na medida em que a 

unipessoalidade do titular de serviços notariais e de registro não é ínsita à prestação do serviço 

cartorial, visto que possibilita empreender capital e pessoas para a consecução da atividade. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TESES BASEADAS EM PRECEITOS CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRIBUTÁRIO. ISS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REGISTROS PÚBLICOS (CARTORÁRIO E NOTARIAL). 
ENQUADRAMENTO NO REGIME ESPECIAL PREVISTO NO ART. 9º, § 1º, 
DO DECRETO-LEI 406/68. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DAS 
TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. As teses no sentido de que há bitributação e violação ao princípio da isonomia 
estão baseadas na suposta contrariedade a preceitos constitucionais, razão pela 
qual não é possível seu exame em sede de recurso especial.
3. A prestação de serviços de registros públicos (cartorário e notarial) não se 
enquadra no regime especial previsto no art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei 406/68, 
pois, além de manifesta a finalidade lucrativa, não há a prestação de serviço sob a 
forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, especialmente porque o art. 
236 da CF/88 e a legislação que o regulamenta permitem a formação de uma 
estrutura economicamente organizada para a prestação do serviço de registro 
público, assemelhando-se ao próprio conceito de empresa.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido (REsp 
1.328.384/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 29/05/2013).

Em igual sentido os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISSQN. DECRETO-LEI 406/68. 
CARTÓRIO. SERVIÇOS PRESTADOS POR NOTÁRIO E REGISTRADOR. 
AUSÊNCIA DE CARÁTER PESSOAL. ATIVIDADE EMPRESARIAL. 
PRETENSÃO DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO EM ALÍQUOTA FIXA. 
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IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO, PENDENTE DE JULGAMENTO, COM REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA, VERSANDO SOBRE MATÉRIA ANÁLOGA À DOS 
PRESENTES AUTOS. INEXISTÊNCIA DE EFICÁCIA PARALISANTE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. O pedido de suspensão do julgamento do Recurso Especial, em razão do 
reconhecimento de repercussão geral da matéria, pela Suprema Corte, não 
encontra amparo legal. A verificação da necessidade de sobrestamento do feito 
terá lugar quando do exame de admissibilidade de eventual Recurso Extraordinário 
a ser interposto, a teor do art.
543-B do Código de Processo Civil. Precedentes do STJ.
II. Na linha de iterativos precedentes desta Corte, "é firme o entendimento no 
sentido de que não se aplica aos serviços de registros públicos, cartorários e 
notariais a sistemática de recolhimento de ISS prevista no art. 9º, § 1º, do 
Decreto-Lei n.
406/68, uma vez que a interpretação da referida legislação federal deve ser feita 
nos limites da decisão, com efeitos erga omnes, proferida na ADIN 3.089/DF 
pelo STF. Reconhecido o caráter empresarial pelo STF, descabido o benefício do 
art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei n. 406/68 aos serviços de registros públicos, 
cartorários e notariais. A jurisprudência do STJ é pacífica ao determinar a 
incidência de ISS sobre serviços cartorários na forma variável" (STJ, EDcl no 
AREsp 431.800/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 31/03/2014).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 393.257/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 03/09/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ISSQN. SERVIÇO CARTORÁRIO. CARÁTER EMPRESARIAL. ALÍQUOTA 
FIXA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se aplica aos serviços de registros públicos, cartorários e notariais a 
sistemática de recolhimento de ISSQN prevista no art.
9º, § 1º, do Decreto-Lei n. 406/68. Precedentes.
2. O STF, por ocasião do julgamento da ADIN 3.089/DF, reconheceu o caráter 
empresarial dos prestadores de serviços cartorários, restando, assim, afastada a 
aplicação do benefício da alíquota fixa cabível às atividades de cunho pessoal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 434.355/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 01/09/2014)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE 
RECURSAL. VISSQN. SERVIÇOS NOTARIAIS. CARTÓRIO. ALÍQUOTA 
FIXA. IMPOSSIBILIDADE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SOB A FORMA DE 
TRABALHO PESSOAL NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTES DO STJ.
1.  É possível receber os embargos de declaração como agravo regimental, em 
homenagem à fungibilidade recursal e à economia processual, quando nítido o seu 
caráter infringente. Precedente: EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 29.5.2012.
2. É firme o entendimento no sentido de que não se aplica aos serviços de 
registros públicos, cartorários e notariais a sistemática de recolhimento de ISS 
prevista no art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei n. 406/68, uma vez que a interpretação da 
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referida legislação federal deve ser feita nos limites da decisão, com efeitos erga 
omnes, proferida na ADIN 3.089/DF pelo STF.
3. Reconhecido o caráter empresarial pelo STF, descabido o benefício do art. 9º, 
§ 1º, do Decreto-Lei n. 406/68 aos serviços de registros públicos, cartorários e 
notariais.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica ao determinar a incidência de ISS sobre 
serviços cartorários na forma variável.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, e improvido.
(EDcl no AREsp 431.800/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISS. SERVIÇOS NOTARIAIS. ART. 9º, § 1º, DO DECRETO-LEI 
406/68. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "É firme o entendimento no sentido de que não se aplica aos serviços de 
registros públicos, cartorários e notariais a sistemática de recolhimento de ISS 
prevista no art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei n. 406/68, uma vez que a interpretação da 
referida legislação federal deve ser feita nos limites da decisão com efeitos erga 
omnes proferida na ADIN 3.089/DF pelo Supremo Tribunal Federal " (EDcl no 
AgRg no AREsp 268.238/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, DJe 14/8/13).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 414.790/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 07/03/2014)

TRIBUTÁRIO. ISS. ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO. REGIME DE 
TRIBUTAÇÃO FIXA. ART. 9º, § 1º, DO DECRETO-LEI 406/68. 
INAPLICABILIDADE. ATIVIDADE EMPRESARIAL. AUSÊNCIA DE 
PESSOALIDADE. PRECEDENTES.
1. A atividade notarial e de registro submete-se à tributação de ISS por alíquota 
variável, e não por alíquota fixa. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 296.647/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013)

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ISS. ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO 
PÚBLICO. REGIME DE TRIBUTAÇÃO FIXA. ARTIGO 9º, § 1º, DO 
DECRETO-LEI Nº 406/68.
1. Inexiste ofensa aos arts. 165, 458, 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de 
origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, 
tendo o decisum revelado-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde 
que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
Precedentes.
2. Não se aplica à atividade notarial a sistemática de recolhimento de ISS prevista 
no artigo 9º, § 1º, do Decreto-Lei nº 406/68.
Precedentes.
3. Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, deve-se 
aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida". Com efeito, o referido verbete sumular 
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aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea 
"c" do permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 129.427/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012)

Do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0326024-5 AREsp 835.770 / SP

Números Origem:  00014958420108260372  14958420108260372  20120000531979  337/2010  3372010

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIELA ROSARIO RODRIGUES
ADVOGADO : MARCELO RICARDO ESCOBAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MONTE MOR
ADVOGADO : VICTOR FRANCHI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIELA ROSARIO RODRIGUES
ADVOGADO : MARCELO RICARDO ESCOBAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MONTE MOR
ADVOGADO : VICTOR FRANCHI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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